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Regulamento (UE) 2026/382:  

Nova aplicação de direitos aduaneios a 

encomendas de baixo valor provenientes de     

países terceiros.  

Impacto para operadores de entrega de encomendas  

 

A partir de hoje,  1 de Julho de 2026, deixa de existir a isenção aduaneira de que beneficiavam as 

encomendas de valor não superior a 150 EUR provenientes de países terceiros, como a China, 

passando a ser devida uma taxa de 3 EUR por categoria de mercadoria incluída em cada remessa. 

 

Enquadramento 

De acordo com dados da Comissão Europeia, em 2024 entraram no mercado europeu cerca de 4,6 mil 

milhões de remessas de baixo valor, mais de 90% das quais provenientes da China. Para responder a 

este crescimento exponencial, e à distorção de concorrência que gerava em desfavor dos operadores 

estabelecidos na União Europeia, o Conselho da União Europeia aprovou, em Fevereiro de 2026, uma 

taxa aduaneira fixa de 3 EUR por categoria de mercadoria, aplicável a todas as encomendas de valor 

inferior a 150 EUR provenientes de países terceiros. 
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Impacto para transportadoras e operadores postais 

A nova regulamentação representa uma alteração estrutural ao modelo operacional das empresas de 

entrega de encomendas. Até agora, as remessas de valor inferior a 150 EUR entravam na União 

Europeia sem qualquer formalidade aduaneira relevante. A partir de Julho de 2026, cada uma dessas 

remessas passa a constituir um evento aduaneiro autónomo, com obrigações declarativas próprias. 

Do ponto de vista operacional, o impacto faz-se sentir em três planos: 

 

▪ Primeiro, o volume de declarações aduaneiras a processar aumenta de forma muito 

significativa, exigindo adaptação dos sistemas informáticos e dos fluxos de dados com as 

autoridades alfandegárias; 

 

▪ Segundo, ao nível da responsabilidade pela cobrança das taxas aduaneiras; 

 

▪ Terceiro, este modelo expõe as transportadoras a um risco acrescido de recusa de entrega por 

parte do destinatário, confrontado com encargos que não antecipou no momento da compra, 

com as consequentes implicações em termos de logística inversa e gestão de mercadoria não 

entregue. 

 

A estes desafios acresce a necessidade de rever contratos de prestação de serviços, condições gerais 

de transporte e acordos com plataformas de e-commerce clientes, de forma a clarificar 

responsabilidades e mitigar a exposição das transportadoras a litígios com consumidores finais. 

 

Recomendações 

As empresas do sector devem rever os contratos de prestação de serviços e as condições gerais de 

transporte, clarificando a responsabilidade pela cobrança dos novos encargos aduaneiros, e actualizar 

os sistemas de declaração, adaptando-se à nova realidade. 
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Atendendo ao risco crescente de rejeição da encomenda pelo destinatário final, recomenda-se a 

revisão dos termos e condições celebrados com os remetentes, estabelecendo contratualmente quem 

assume os custos de armazenamento, destruição ou logística inversa em caso de recusa.  

 

Por último, recomenda-se o desenvolvimento de mecanismos de cobrança antecipada, 

designadamente portais digitais de notificação e pagamento que permitam ao destinatário liquidar os 

direitos aduaneiros devidos logo que a remessa entre no espaço europeu, antes da tentativa de 

entrega física, reduzindo assim os tempos de retenção em armazém e minimizando a exposição das 

transportadoras a encargos por mercadoria não entregue. 

 

O presente flash informativo não dispensa a leitura Diploma, disponível aqui. 
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=OJ:L_202600382

